
INSTRUÇÃO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO  
TC - 017.405/2015-7 ESPÉCIE RECURSAL: Recurso de reconsideração. 
NATUREZA DO PROCESSO: Tomada de Contas 
Especial. 
UNIDADE JURISDICIONADA: Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI). 

PEÇA RECURSAL: R002 - (Peça 113). 
DELIBERAÇÃO RECORRIDA:  
Acórdão 6.184/2020-TCU-2ª Câmara - (Peça 80). 

 
NOME DO RECORRENTE PROCURAÇÃO ITEM(NS) RECORRIDO(S)  
Jorge da Silva Santos Peça 60 9.1, 9.2, 9.3, 9.4, 9.4.2, 9.5, 9.6, 

9.7 e 9.8 
 

2. EXAME PRELIMINAR  
2.1. PRECLUSÃO CONSUMATIVA  

O recorrente está interpondo recurso de reconsideração contra o Acórdão 6.184/2020-
TCU-2ª Câmara pela primeira vez? Sim 

  
 

2.2. TEMPESTIVIDADE 

O recurso de reconsideração foi interposto dentro do prazo previsto na Lei Orgânica e no Regimento 
Interno do TCU? 

 
NOME DO RECORRENTE NOTIFICAÇÃO INTERPOSIÇÃO RESPOSTA  
Jorge da Silva Santos 28/7/2020 - PE (Peça 115) 10/8/2020 - DF Sim  

Impende esclarecer que “a data de início do prazo é contada a partir do primeiro dia em que houver 
expediente no Tribunal”, nos termos do art. 19, §3º, da Resolução/TCU 170/2004. Assim, o termo a quo 
para análise da tempestividade foi o dia 29/7/2020, concluindo-se, portanto, pela tempestividade deste 
recurso, pois o termo final para sua interposição foi o dia 12/8/2020. 

Registre-se que se desconsiderou, para fins deste exame de tempestividade, a notificação 
empreendida mediante o Ofício 33358/2020-TCU/Seproc (peças 106 e 111) em 23/7/2020, apesar de 
também ser válida, uma vez que, salvo erro grosseiro, que não gera expectativa legítima, os atos praticados 
pela Secretaria, em nome do Tribunal, inspiram confiança na parte destinatária. 

Assim, considerando a duplicidade de notificações válidas, ambas indicando expressamente a 
contagem de prazo a partir de seu recebimento para a prática de ato por parte do destinatário, o prazo recursal 
deve ser contado a partir da primeira notificação, no caso, aquela empreendida mediante o Ofício 
27841/2020-TCU/Seproc (peças 96 e 115), em 28/7/2020. 

Ademais, registra-se que o recurso foi assinado eletronicamente.  
  
 

2.3. LEGITIMIDADE  
Trata-se de recurso interposto por responsável/interessado habilitado nos autos, nos 

termos do art. 144 do RI-TCU?  Sim 
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2.4. INTERESSE  
Houve sucumbência da parte? Sim 

 
O interesse de agir na via recursal faz-se a partir do gravame que decorra do ato impugnado, ou seja, 

da conclusão sobre a possibilidade de se alcançar pronunciamento mais satisfatório sob o ângulo jurídico. 
Nesse sentido, Nelson Nery Júnior ensina que: 

A sucumbência há de ser aferida sob o ângulo estritamente objetivo, quer dizer, sob critérios objetivos 
de verificação do gravame ou prejuízo. Não basta, pois, a simples ‘afirmação’ do recorrente de que sofrera 
prejuízo com a decisão impugnada. É preciso que o gravame, a situação desvantajosa, realmente exista, 
já que o interesse recursal é condição de admissibilidade do recurso (Princípios Fundamentais – Teoria 
Geral dos Recursos, 6ª ed. São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 2004, p. 316). 

Assim, no presente caso não se pode reconhecer a existência de interesse recursal, visto que a 
decisão ora recorrida não impingiu qualquer sucumbência, sanção ou prejuízo ao recorrente, conforme se 
observa da sua ementa, verbis: 

9.1. referendar a desconsideração da personalidade jurídica da empresa Brastec Projetos e Consultoria 
Ltda.-ME, com fundamento no disposto no art. 50 do Código Civil; 

9.2. excluir da presente relação processual as empresas Linard Engenharia e Fundição Ltda.-ME, Futura 
Construções Ltda. e Brastec Projetos e Consultoria Ltda.; 

(...) 

9.6. autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 217 do Regimento 
Interno/TCU, o parcelamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, sobre as 
quais incidirão os correspondentes acréscimos legais (débito: atualização monetária e juros de mora; 
multa: atualização monetária), esclarecendo aos responsáveis que a falta de pagamento de qualquer 
parcela importará no vencimento antecipado do saldo devedor, sem prejuízo das demais medidas legais; 

(...) 

9.8. enviar cópia deste Acórdão à Procuradoria da República no Estado do Ceará, com fundamento no 
art. 16, § 3º, da Lei 8.443/1992. 

  
 

2.5. ADEQUAÇÃO  
O recurso indicado pelo recorrente é adequado para impugnar o Acórdão 6.184/2020-

TCU-2ª Câmara? Sim 
  
 
 

3. CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO PRELIMINAR  
Em virtude do exposto, propõe-se: 
3.1 conhecer do recurso de reconsideração interposto por Jorge da Silva Santos, suspendendo-

se os efeitos dos itens 9.3, 9.4, 9.4.2, 9.5 e 9.7 do Acórdão 6.184/2020-TCU-2ª Câmara, com fundamento 
nos artigos 32, inciso I, e 33 da Lei 8.443/1992; 

3.2 encaminhar os autos ao gabinete do Ministro-Relator Ana Lúcia Arraes de Alencar para 
apreciação do recurso. 

 
SAR/SERUR, em 

23/9/2020. 
Carline Alvarenga do Nascimento 

AUFC - Mat. 6465-3 Assinado Eletronicamente 
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